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•        Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação 
e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais

•       Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 

 

Banco do Conhecimento 
 
          Comunicamos que foram atualizados os links 
referentes ao Código de Organização e Divisão 
Judiciária do Estado do Rio de Janeiro.  
          Os links estão disponibilizados no Banco do 
Conhecimento do PJERJ. 
 

(retornar ao sumário) 
 

Edição de Legislação 
 
Lei Federal nº 12.291/2010 - Torna obrigatória a 
manutenção de exemplar do Código de Defesa do Consumidor 
nos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços.  
 Fonte: site do Planalto 
 

(retornar ao sumário) 
 

                                  Notícias do STF                                                
 
Mantida decisão do TJ-RJ que liberou circulação de vans em 
Niterói, Rio de Janeiro e São Gonçalo 
 
O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar 
Peluso, decidiu que não é da competência da Presidência da Corte 
julgar o pedido do estado do Rio de Janeiro e do Departamento de 
Transportes Rodoviários (Detro) para retirar de circulação vans da 
Cooperativa Santa Izabel que trafegam em quatro itinerários entre as 
cidades do Rio de Janeiro, Niterói e São Gonçalo. 
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O ministro Peluso negou seguimento a uma ação de Suspensão de 
Liminar (SL 415) ajuizada pelo governo fluminense e o Detro, pela 
qual buscavam cassar decisão da 5ª Câmara Cível do TJ-RJ. Tal 
decisão garantiu à cooperativa o direito de manter as vans em 
circulação e de participação em licitação pública.  
 
Inconformado com essa autorização, o estado do Rio de Janeiro 
recorreu ao próprio TJ-RJ e depois ao Superior Tribunal de Justiça, 
alegando lesão à ordem pública, por impedir que a Administração 
Pública pudesse cumprir “as exigências do ordenamento jurídico”. 
 
Mas o pedido foi rejeitado pelo STJ. A defesa então recorreu ao STF. 
Antes de decidir sobre o pedido, o ministro Cezar Peluso intimou o 
governo fluminense para que demonstrasse a natureza constitucional 
da controvérsia jurídica apresentada na ação de suspensão de liminar. 
Como tal requisito não foi preenchido, o ministro avaliou não ser da 
competência da Presidência do STF o julgamento do caso. 
 
Segundo o ministro Peluso, “como já consignou a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar idêntico pedido de suspensão 
anteriormente formulado, já existe decisão judicial assegurando a 
determinados motoristas o direito de permanecer explorando o 
serviço, até que se ultime o procedimento licitatório, incluídos, entre 
estes, os cooperados representados pela requerida" [Cooperativa 
Santa Izabel]. Acrescentou que como o STJ já julgou o mesmo pedido 
de suspensão, “não é caso, como se faz nas hipóteses de 
reconhecimento de incompetência desta Presidência, de remessa dos 
autos àquela Corte.” 
 
Leia mais  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
   
Presidente da República nomeia dois ministros para o STJ  
 
O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, nomeou, para 
ocupar o cargo de ministro do Superior Tribunal de Justiça o 
desembargador Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul, e Maria Isabel Gallotti Rodrigues, juíza 
federal do Tribunal Regional Federal da 1a Região. A nomeação foi 
publicada no Diário Oficial da União, seção 2 
Leia mais... 
 
Mantida decisão sobre indisponibilidade de bens de acusados de 
improbidade administrativa  
 
O indeferimento da indisponibilidade de bens é medida que se impõe, 
em princípio, se não ficar demonstrado o fundado receio de 
dilapidação do patrimônio, ou desvio de bens, na falta de elementos 
concretos que possibilitem a verificação do risco de dano irreparável 
ao erário. Com esse fundamento, a Primeira Turma do Superior 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=156686�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98185�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98164�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=98164�


Tribunal de Justiça não atendeu ao pedido do Ministério Público de 
Mato Grosso e manteve decisão de segunda instância que entendeu 
que a indisponibilidade de bens é medida excepcional, só podendo ser 
conferida caso demonstrada a situação de perigo ao se tentar subtrair 
os bens.  
 
O MP estadual ajuizou ação civil pública para apurar suposto ato de 
improbidade praticado por ex-funcionários da Câmara Municipal, ao 
argumento de que estariam ocupando cargos irregularmente naquele 
órgão. Na ação, o MP pedia, liminarmente, a decretação de 
indisponibilidade de bens dos requeridos. Em primeira instância, a 
solicitação foi indeferida. O MP estadual interpôs agravo de 
instrumento, e o Tribunal de Justiça de Mato Grosso rejeitou o apelo.  
 
Inconformado, o MP recorreu ao STJ, sustentando que o tribunal 
estadual, ao negar o pedido violou a Lei n. 8.429/1992. Afirmou ainda 
que, em face dos fortes indícios da prática dos atos de improbidade, e 
considerando a gravidade das consequências ao erário municipal, a 
indisponibilidade dos bens é medida que se impõe, não havendo que 
se falar na ausência do perigo na demora.  
 
No voto, o relator, ministro Luiz Fux, destacou que o tribunal estadual, 
ao analisar o agravo de instrumento, oposto contra o indeferimento da 
liminar de indisponibilidade de bens nos autos da ação civil pública, se 
limitou ao exame dos requisitos autorizadores da concessão da tutela 
de urgência, notadamente no que se refere à comprovação do perigo 
na demora e da fumaça do bom direito. 
 
Processo: Resp nº. 1161197 
Leia mais... 
 
STJ mantém indenização por demora na liberação de hipoteca de 
imóvel quitado  
 
O Superior Tribunal de  Justiça  decidiu  que, no  caso de  demora 
para  liberação de hipoteca de um imóvel que já tenha sido totalmente 
quitado, é possível ao consumidor pedir à empresa imobiliária 
indenização por danos morais. Esse entendimento foi defendido pelos 
ministros da Terceira Turma durante julgamento de recurso especial 
que suscitou  a  discussão. O  referido  recurso, rejeitado  pelos  
ministros,  foi  interposto  pela  Transcontinental Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. e teve como parte interessada a Caixa Econômica 
Federal. O objetivo era reformar decisão que estabeleceu a 
indenização.  
 
A história começou quando Antônio Carlos de Macedo e outro 
ajuizaram  ação indenizatória, em  Porto  Alegre (RS), por danos 
materiais e morais, em razão da demora por parte da Transcontinental 
e  da Caixa  Econômica em liberar o chamado gravame sobre o imóvel 
que tinham comprado. O juízo da 9ª Vara Federal julgou procedentes 
os pedidos e fixou a condenação em R$ 20 mil para a 
Transcontinental e em R$ 5 mil para a Caixa.  
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Segundo  informaram  os  autores  da  ação,  o imóvel  –  um 
apartamento  financiado  pela Caixa –  foi quitado os proprietários 
buscaram, perante a Transcontinental, por diversas vezes, a baixa do 
gravame. Mas, para a surpresa deles, o crédito hipotecário referente 
ao financiamento foi caucionado pela Transcontinental à Caixa 
Econômica, e esta, por sua vez, recusou-se a dar baixa da caução.  
 
Após conseguirem a baixa   depois   de várias tentativas, os dois 
cidadãos ainda tiveram negado, pelo cartório de registro imobiliário, o 
pedido de averbação. Isso porque o cartório entendeu que a liberação 
de direitos relativos à caução deveria ser cancelada pela própria 
Caixa.  
 
Para o relator, ministro Massami Uyeda,  existem peculiaridades que 
justificam e tornam certa a condenação por dano moral, como a 
angústia causada nos proprietários, “que após terem cumprido suas 
obrigações contratuais viram a Transcontinental eximir-se, 
injustificadamente, de cumprir sua parte no negócio”.  
 
Processo:Resp nº. 966416 
Leia mais... 
   
STJ mantém decisão que autoriza padrasto a adotar criança de 10 
anos  
 
O Superior Tribunal de Justiça manteve acórdão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo que permitiu a um policial civil adotar a filha de 
um relacionamento anterior de sua mulher – uma criança de dez anos. 
A decisão resultou no reconhecimento da legitimidade do padrasto 
para o ajuizamento de pedido preparatório de destituição do poder 
familiar do pai biológico da criança, com base no Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 
 
O padrasto foi o autor de ação originária no TJSP, que lhe deu ganho 
de causa. O pai biológico, inconformado com a decisão do tribunal 
paulista, recorreu ao STJ. A Terceira Turma do Tribunal Superior, no 
entanto, entendeu que não há como reformar o acórdão recorrido, 
uma vez que a regra estabelecida no artigo 155 do ECA foi 
devidamente observada.  
 
No caso em questão, a mulher do policial teve com o pai biológico da 
menina um relacionamento de seis meses, que resultou na gravidez e 
consequente nascimento da criança. Os dois, apesar disso, nunca 
moraram juntos e o pai só veio a conhecer a filha três meses depois 
do nascimento. Em 2002, o pai passou a morar na Austrália, onde 
permaneceu por três anos, sem jamais manifestar qualquer interesse 
pela criança. Lá, envolveu-se com entorpecentes e acabou sendo 
deportado.  
 
O policial civil contou que passou a conviver com a mãe da criança 
quando esta tinha dois anos e assumiu integralmente a família, 
tornando-se, com o decorrer do tempo, pai da menor “de alma e de 
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coração”. Destacou, ainda, que ele e sua esposa trabalham, possuem 
um lar estável e vivem em ambiente agradável com as filhas, na 
companhia de pessoas sãs e idôneas moral e financeiramente.  
 
Ao proferir seu voto, a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy 
Andrighi, afirmou que o alicerce do pedido de adoção reside no 
estabelecimento de relação afetiva mantida entre o padrasto e a 
criança, em decorrência da formação de verdadeira identidade familiar 
com a mulher e a adotanda. “Desse arranjo familiar, sobressai o 
cuidado inerente aos cônjuges, em reciprocidade e em relação aos 
filhos, seja a prole comum, seja ela oriunda de relacionamentos 
anteriores de cada consorte, considerando a família como espaço 
para dar e receber cuidados”, ressaltou.  
 
Processo: Resp nº. 1106637 
Leia mais... 
 
ESPECIAL   
 
Clique aqui e conheça a jurisprudência do STJ sobre a aplicação 
de exame psicotécnico em concurso público  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdão 
 
005676826.2009.8.19.0001- Apelação Cível 
Rel. Des. Celso Ferreira Filho, à unanimidade – julg. 
20/07/2010 – Publ.: 23/07/2010 – 15ª Câmara Cível 
Civil. Cobrança. Diárias de permanência em Pátio Legal, em 
razão de recuperação de auto roubado. Legitimidade do 
credor fiduciante, ora apelante, que se mostra inquestionável, 
uma vez ser ele o proprietário do bem resguardado. Ressalte-
se, ainda, que no caso concreto a apelante já havia obtido a 
reintegração de Posse do veículo, bem como foi regularmente 
notificada para retirá-lo do pátio administrado pela apelada. 
Inaplicabilidade da limitação prevista no artigo 262 do CTB, 
tendo em vista tratar-se de situação diversa da que foi ali 
regulada. Como se pode perceber, a matéria não guarda 
qualquer complexidade e as argumentações expedidas pela 
apelante no presente recurso estão absolutamente 
desgastadas e ultrapassadas. Sentença que se mostra 
incensurável. Apelo Desprovido. 
 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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